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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. APOSENTADORIA ESPECIAL. OPERADOR DE GUINDASTE. PRESUNÇÃO ABSOLUTA EM FACE DO ITEM 2.3.4 DO ANEXO II, DO DECRETO 83.080/79. RUÍDO. TEMPUS REGIT ACTUM. LAUDO CONTEMPORÂNEO. DESNECESSIDADE.
1. Trata-se de apelação interposta por ANTONIO CARVALHO DOS SANTOS contra a sentença de fls. 170/173 que julgou improcedente o pedido.
2. Apela a parte autora pugnando pela reforma da sentença argumentando que sempre laborou submetido a condições especiais, tendo o Juizado Especial, inclusive, certificado o seu direito antes de declinar do feito para uma das varas cíveis da Seção Judiciária da Bahia.
3. Consta dos autos, às fls. 60/68, documentos previdenciários que atestam o exercício, pelo Autor, da função de operador de guindastes – opera máquinas e equipamentos em área de produção de petróleo, profissão esta enquadrada no item 2.3.4, do anexo II, do Decreto 83.080, atraindo a presunção da especialidade dos seguintes vínculos: De 14.09.1981 a 31.03.1987; De 02.05.1987 a 18.06.1993. Tal lapso, ademais, restou reconhecido na seara administrativa, conforme se conclui da analise do documento de fl. 75.
4. Quanto aos níveis de ruído para o direito à contagem com tempo especial aplica-se o entendimento do STJ: "é considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibéis, até a edição do Decreto n. 2.171/97, sendo considerado prejudicial após essa data o nível de ruído superior a 90 decibéis. Somente, a partir da entrada em vigor do Decreto n. 4.882, em 18.11.2003, o limite de tolerância de ruído ao agente físico foi reduzido a 85 decibéis. (...) Não há como atribuir retroatividade à norma regulamentadora sem expressa previsão legal, sob pena de ofensa ao disposto no art. 6º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro”. (EMEN: 
(AGRESP 201202318500, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:08/02/2013 ..DTPB:.)
5. Também o interregno de 21.01.1977 a 12.01.1981 merece enquadramento como especial, tendo em vista a exposição do Autor ao agente ruído acima de 80dBs (fl. 67). Consta do documento de fl. 114 que o INSS indeferiu o enquadramento administrativo de referido período por entender que não é possível a admissão de PPP embasado em laudo extemporâneo.
6. "O laudo pericial não contemporâneo ao período trabalhado é apto à comprovação da atividade do segurado" (Súmula 68 da TNU). Com efeito, "se em data posterior ao labor despendido foi constatada a presença de agentes nocivos, mesmo com as inovações tecnológicas e de medicina e segurança do trabalho que advieram com o passar do tempo, reputa-se que, à época do trabalho, a agressão dos agentes era igual, ou até maior, dada a escassez de recursos materiais existentes para atenuar sua nocividade e a evolução dos equipamentos utilizados no desempenho das tarefas" (AC 0000773-46.2002.4.01.3901 / PA, Rel. JUIZ FEDERAL MIGUEL ÂNGELO DE ALVARENGA LOPES, 3ª TURMA SUPLEMENTAR, e-DJF1 p.189 de 30/10/2012).
7. Com relação ao período a partir de agosto de 2000, há que se observar os documentos juntados já nessa instância recursal às fls. 203/259. Em tais documentos, restou comprovado que ao menos nos anos de 2003, 2005, 2006, 2007, 2008, 2009 o Autor esteve exposto ao agente nocivo ruído acima de 85dBs
8. Apelação parcialmente provida para declarar que nos períodos de 21.01.1977 a 12.01.1981; de 14.09.1981 a 31.03.1987; de 02.05.1987 a 18.06.1993; de 18..11.2003 a 02.2009 o Autor esteve submetido a condições especiais.

ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação para declarar que nos períodos de 21.01.1977 a 12.01.1981; de 14.09.1981 a 31.03.1987; de 02.05.1987 a 18.06.1993; de 18..11.2003 a 02.2009 o Autor esteve submetido a condições especiais, nos termos do voto do Relator.
Salvador/BA, 26 de outubro de 2018.

Juiz Federal WILSON ALVES DE SOUZA 
Relator Convocado
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